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Poder Judiciário
Tribunal de Justiça da Paraíba

Gabinete do Des. ARNÓBIO ALVES TEODÓSIO

A C Ó R D Ã O

APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0002736-85.2013.815.0181 – 2ª Vara da 
Comarca de Guarabira

RELATOR : O Exmo. Des. Arnóbio Alves Teodósio 
APELANTE : Joalison Santana
ADVOGADO : José Epitácio de Oliveira
APELADA : A Justiça Pública

APELAÇÃO CRIMINAL. POSSE ILEGAL DE 
MUNIÇÃO. Conduta prevista no art. 12 da Lei nº 
10.826/2003. Absolvição. Impossibilidade. 
Materialidade  e  autoria  delitivas  evidenciadas. 
Ausência  de  perigo  ao  bem  jurídico  tutelado. 
Irrelevância. Crime de perigo abstrato e de mera 
conduta. Recurso conhecido e desprovido.

- Como sabido, não se exige dolo específico ou 
ocorrência de perigo ao bem jurídico tutelado para 
a caracterização do tipo penal descrito no art. 12 
da Lei nº 10.826/2003, basta que o agente, de 
modo consciente e intencional, possua  ou 
mantenha sob sua guarda arma de fogo, acessório 
ou munição, de uso permitido, em desacordo com 
determinação legal ou regulamentar, no interior de 
sua residência ou dependência desta, ou, ainda no 
seu local de trabalho, desde que seja o titular ou o 
responsável legal do estabelecimento ou empresa. 

-  Assim,  restando  comprovado  nos  autos  que  o 
réu,  ora apelante,  mantinha sob sua guarda,  no 
interior  de  sua  residência,  munições  de  uso 
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permitido  (calibre  38),  em  desacordo  com 
determinação  legal  ou  regulamentar,  configurada 
está a prática ilícita prevista no art. 12 do Estatuto 
do Desarmamento.

- Portanto, estando devidamente consubstanciadas 
nos autos  a materialidade e autoria delitivas, não 
há que se falar em absolvição. 

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima 
identificados.

Acorda a Câmara Criminal do Egrégio Tribunal de 
Justiça do Estado da Paraíba, à unanimidade, em conhecer e NEGAR 
PROVIMENTO AO APELO, em harmonia com o parecer ministerial. E DE 
OFÍCIO CORRIGIR ERRO MATERIAL NA SENTENÇA, PARA FIXAR A 
DETENÇÃO COMO MODALIDADE DE PENA.

RELATÓRIO

Trata-se de apelação criminal interposta por Joalison 
Santana contra sentença de primeiro grau que o condenou pela prática 
delitiva tipificada no artigo 12, da Lei nº 10.826/03, à pena definitiva de 
01 (um) ano de “reclusão”, no regime inicial aberto, e 10  dias-multa (à 
base de 1/30 do salário mínimo). Substituída a pena corporal  por uma 
restritiva de direitos, consistente na prestação de serviços à comunidade, 
pelo mesmo período da condenação. Concedido o direito de o sentenciado 
apelar em liberdade (sentença às fls. 49/55). 

Da peça inicial acusatória, de fls. 02/04, extrai-se que, 
no dia 09 de julho de 2013, por volta das 11h30min., policiais civis, em 
cumprimento a mandado de busca e apreensão domiciliar, expedido nos 
autos  do  processo  nº  0004139-26.2012.815.0181,  encontraram  no 
interior da residência do acusado, ora apelante, localizada na Rua Manoel 
Alves de Souza, nº 268, no centro da cidade de Pilõezinhos,  05 (cinco) 
munições de arma de fogo, calibre 38, intactas, marca CBC, em desacordo 
com determinação legal ou regulamentar.

Recebida a denúncia (fls. 31/32), o incriminado foi 
regularmente citado (fls. 33/33v) e interrogado (fls. 46/47), ocasião em 
que confessou a autoria da conduta ilícita a ele imputada. 
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Finda a instrução criminal foi proferida sentença 
condenatória pelo Juízo da 2ª Vara da Comarca de Guarabira, nos termos 
alhures relatado.

Inconformada, apelou a defesa rogando pela absolvição 
do apelante, em suma,  sob o argumento  de que a conduta perpetrada 
pelo réu não representou qualquer lesão, ou perigo de lesão, aos bens 
jurídicos tutelados pela norma infringida, além de que é atípica em virtude 
da falta de uma arma de fogo (fls. 57/66).

Em contrarrazões, o Parquet rebate os argumentos 
defensivos e, ao final, pugna pela manutenção da sentença condenatória 
(fls. 68/76).

Nesta instância a Procuradoria de Justiça, em parecer 
da lavra da insigne Dra. Maria  Lurdélia  Diniz  de  Albuquerque  Melo  – 
Procuradora de Justiça –, manifestou-se pelo desprovimento do apelo (fls. 
81/84).

É o relatório. 

VOTO: Exmo. Des. ARNÓBIO ALVES TEODÓSIO 
(Relator) 

Conheço do recurso, porque presentes os pressupostos 
para a sua admissão.

Prima facie, cumpre ressaltar que a instrução ofereceu 
elementos probatórios  aptos à prolação da sentença condenatória, 
podendo-se constatar de forma indubitável a materialidade e a autoria do 
delito pelo  qual  o  réu  restou  condenado  –  posse  ilegal  de  munição, 
tipificado no art. 12, da Lei nº 10.826/2003.

In casu, conforme alhures relatado, o apelante pugna 
por sua absolvição, ad argumentum atipicidade de sua conduta, em razão 
da falta de lesividade, ou de perigo de lesividade, ao bem jurídico tutelado 
pelo Estatuto do Desarmamento.

Não há, todavia, como prover a pretensão defensiva.

Ora, esmiuçando a prova contida no caderno 
processual, percebe-se que a materialidade do crime de posse ilegal de 
munição restou sobejamente evidenciada, notadamente, através dos 
autos de prisão em flagrante delito e  de  apreensão  acostados, 
respectivamente,  às  fls.  05/07 e  12,  além da prova oral produzida,  a 
destacar a confissão do acusado.
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A  autoria  é  igualmente  irrefutável,  inclusive,  o 
denunciado,  Joalison  Santana,  epíteto  “Walle”,  ao  ser  interrogado  pela 
autoridade policial  (fl.  07),  admitiu que as munições apreendidas pelos 
policiais  quando  do  cumprimento  de  mandado  de  busca  e  apreensão 
estavam guardadas no interior de sua residência, veja-se:

“QUE, informa o conduzido de que hoje por volta das 
12:30 horas quando chegava em sua residência fora 
abordado por Policiais Civis os quais apresentaram um 
MANDADO DE BUSCA, tendo os policiais adentrado 
a sua residência e quando revistavam um dos 
cômodos do seu Guarda-roupas encontraram 
CINCO MUNIÇÕES de revolver cal. 38; Que as 
munições são de sua propriedade as quais foram 
encontradas pelo interrogado quando realizava 
uma limpeza no interior do ônibus dos estudantes 
que dirige há cerca de quinze dias; Que informa o 
interrogado que não possui arma de fogo (…).” 
Destaquei.

Em seu interrogatório judicial ratificou a autoria 
delitiva, verbis:

“... que é verdadeira a imputação que lhe é feita 
(…) o depoente é motorista do ônibus escolar da cidade 
de Pilõezinhos; que o depoente encontrou as 
munições citadas no ônibus, quando fazia a 
limpeza do mesmo; que encontrou as munições 
cinco meses antes data do cumprimento do 
mandado de busca; que não chamou a polícia 
quando encontrou as munições, em virtude de ter 
ficado temeroso dos policiais pensarem que as mesmas 
pertenciam ao depoente; que o depoente nunca teve 
arma de fogo; que guardou a munição porque a 
encontrou no interior do ônibus; que apenas o 
depoente estava no ônibus quando o depoente 
encontrou as munições (…).” Destaques nossos.

O policial civil Kléber Fágner Monteiro Alves, 
testemunha legalmente compromissada, asseverou (fl. 45):

"que confirma o depoimento de fls. 05; que no dia 
do fato estava de serviço;  que participou da prisão 
do  denunciado;  que  no  dia  do  fato  o  depoente 
estava cumprindo mandado de busca domiciliar,  
juntamente com a equipe do GTE da polícia civil,  
na  residência  do  denunciado  Joalison;  que 
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procederam  buscas  na  residência,  sempre  
acompanhado do denunciado,  quando encontraram 
na gaveta de um guarda-roupas, cinco munições 
intactas  de  revólver  calibre  38;  que  ao  ser 
indagado,  o denunciado informou que encontrou 
as munições no interior do ônibus dos estudantes 
(…).” Negritos nossos

No mesmo sentido, está o depoimento do também 
policial  civil  Luiz  Pereira  Soares,  colhido  à  fl.  46  sob  o  crivo  do 
contraditório.

Assim, dúvida não há sobre a autoria e a materialidade 
do crime imputado ao réu. 

Conclui-se, portanto, sem maiores dificuldades, que a 
conduta perpetrada pelo apelante amolda-se ao tipo do art. 12, do 
Estatuto do Desarmamento, in verbis:

“Art. 12. Possuir ou manter sob sua guarda arma 
de fogo, acessório ou munição, de uso permitido, 
em desacordo com determinação legal ou 
regulamentar, no interior de sua residência ou 
dependência desta, ou, ainda no seu local de 
trabalho, desde que seja o titular ou o responsável 
legal do estabelecimento ou empresa:
Pena – detenção, de 1 (um) a 3 (três) anos, e multa.” 
Negritos nossos.

Ponto outro, não merece acolhida a tese sustentada 
pela defesa de que a conduta de possuir munição, praticada pelo apelante, 
é atípica, porquanto incapaz de gerar qualquer risco concreto ao bem 
tutelado pela norma.

Observa-se do artigo acima citado que para a 
configuração do crime, a lei requer apenas a probabilidade de dano e não 
a sua ocorrência efetiva. Trata-se, por conseguinte, de delito de perigo 
abstrato, cujo objeto jurídico imediato é a segurança coletiva. Basta a 
simples posse de arma de fogo, munição ou acessório, sem autorização 
legal, para a incidência do tipo penal em apreço, pois o legislador 
entendeu que tal conduta coloca em risco a incolumidade pública.

É que aludido crime –  classificado como de mera 
conduta –  dispensa, para sua consumação, a efetiva comprovação do 
perigo, porque este é presumido.

Sobre o crime de perigo abstrato preleciona Cezar 
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Roberto Bittencourt:

"Crime de perigo é aquele que se consuma com a 
simples criação do perigo para o bem jurídico 
protegido, sem produzir um dano efetivo. Nesses 
crimes, o elemento subjetivo é o dolo de perigo, cuja 
vontade limita-se à criação da situação de perigo, não 
querendo o dano, nem mesmo eventualmente. 
O perigo, nesses crimes, pode ser concreto ou abstrato 
(...). O perigo abstrato é presumido iuris et de iure. 
Não precisa ser provado, pois a lei contenta-se com a 
simples prática da ação que pressupõe perigosa" 
(Cezar Roberto Bitencourt. Manual de Direito 
Penal - Parte Geral. São Paulo: Saraiva, 2000. p. 
146).

No mesmo sentido segue a orientação jurisprudencial, 
in verbis:

“RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. POSSE 
DE MUNIÇÃO (ARTIGO 14 DA LEI 10.826/2003). 
AUSÊNCIA DE TIPICIDADE MATERIAL DA 
CONDUTA. IMPOSSIBILIDADE DE 
RECONHECIMENTO. CRIME DE PERIGO 
ABSTRATO. LESÃO À SEGURANÇA PÚBLICA E À 
PAZ COLETIVA.
1. Os crimes de perigo abstrato são os que 
prescindem de comprovação da existência de 
situação que tenha colocado em risco o bem 
jurídico tutelado, ou seja, não se exige a prova de 
perigo real, pois este é presumido pela norma, 
sendo suficiente a periculosidade da conduta, que 
é inerente à ação.
2. As     condutas     punidas     por     meio     dos     delitos     de     perigo   
abstrato     são     as     que     perturbam     não     apenas     a     ordem   
pública,     mas     lesionam     o     direito     à     segurança,     daí   
porque     se     justifica     a     presunção     de     ofensa     ao     bem   
jurídico.
(...)
POSSE ILEGAL DE MUNIÇÃO. POTENCIALIDADE 
LESIVA. CRIME DE MERA CONDUTA. COAÇÃO 
ILEGAL NÃO EVIDENCIADA.
1. O simples fato do agente possuir munição sem 
autorização configura a conduta típica prevista 
no artigo 14 da Lei 10.826/2003, por se tratar de 
delito de mera conduta e de perigo abstrato, cujo 
objeto imediato é a segurança coletiva.
2. Havendo provas nos autos relativas à materialidade 
do crime em questão, eventual apreensão de munições 
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isoladas não o descaracteriza, pois para a sua 
configuração basta a simples posse ou guarda sem 
autorização da autoridade competente. (…).”  (STJ - 
RHC 51.071/MS, Rel. Ministro JORGE MUSSI, 
QUINTA TURMA, julgado em 14/10/2014, DJe 
22/10/2014 – ementa parcial).

“EMENTA: APELAÇÃO CRIMINAL - POSSE ILEGAL 
DE MUNIÇÃO - DELITO DE PERIGO ABSTRATO - 
CONDUTA LESIVA À INCOLUMIDADE PÚBLICA - 
AUTORIA E MATERIALIDADE COMPROVADAS - 
CONDUTA TÍPICA - EXEGESE AO DECRETO LEI 
7.473/2011 - ABOLITIO CRIMINIS TEMPORALIS - 
INAPLICABILIDADE. 01. Possuindo o agente 
munição, sem autorização e em desacordo com 
determinação legal ou regulamentar, a 
condenação é medida que se impõe, porque esse 
crime - classificado como de mera conduta - 
dispensa, para sua consumação, a efetiva 
comprovação do perigo, que é presumido. 02. 
Dotada de perigo abstrato, a conduta de portar 
munição em situação irregular, mesmo que não 
associada à arma de fogo de calibre combatível, revela-
se lesiva ao bem jurídico tutelado pela norma penal 
que a incrimina, revestindo-se, pois, de tipicidade 
penal. (...).”   (TJMG -  Apelação Criminal 
1.0231.10.022884-1/001, Relator(a): Des.(a) 
Fortuna Grion , 3ª CÂMARA CRIMINAL, 
julgamento em 28/10/2014, publicação da 
súmula em 06/11/2014). Em, ambas, destaques 
nossos. 

Nesse contexto, tem-se que a posse ilegal de munição, 
pouco importa se associada à arma de fogo de calibre compatível ou não, 
viola o bem jurídico tutelado pela norma que o proíbe, revestindo-se, pois, 
de lesividade.

Portanto, entendo que todas as provas produzidas 
formam um conjunto probatório harmônico e desfavorável ao apelante, 
autorizando assim, um juízo de certeza para o decreto condenatório, não 
havendo espaço para a absolvição pleiteada.

Destarte, evidenciadas a materialidade e a autoria do 
delito de posse ilegal de munição de uso permitido, tipificado no art. 12, 
da Lei nº 10.826/2003, impõe-se a manutenção do édito condenatório em 
desfavor de Joalison Santana, epíteto “Walle”.

Entretanto, há pontual retificação a ser feita no 
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decisum, eis que para o delito tipificado no art. 12, da Lei nº 10.826/03, 
pelo qual o réu restou condenado, é prevista pena de detenção e não de 
reclusão, conforme determinado na decisão monocrática. 

Assim, ex officio, corrijo a sentença, apenas, para fixar, 
como modalidade de pena, a detenção em detrimento à reclusão.

Ante o exposto, em harmonia com o parecer 
ministerial, NEGO PROVIMENTO AO RECURSO. E, DE OFÍCIO, 
CORRIJO ERRO MATERIAL DA CONDENAÇÃO, PARA FIXAR A 
DETENÇÃO COMO MODALIDADE DE PENA.

É como voto.

Presidiu o julgamento o Excelentíssimo Senhor 
Desembargador Arnóbio Alves Teodósio, Presidente, em exercício,  
da  Câmara  Criminal  e  Relator,  dele, ainda, participando os 
Excelentíssimos Senhores Desembargadores Marcos  William  de 
Oliveira (Juiz de Direito convocado para substituir o Exmo. Des.  
João Benedito da Silva) e Luiz Sílvio Ramalho Júnior. 

Presente à sessão o Excelentíssimo Senhor 
Doutor José Marcos Navarro Serrano, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Câmara Criminal 
“Desembargador Manoel Taigy de Queiroz Mello Filho” do Egrégio 
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 16 de 
dezembro de 2014.

Des. ARNÓBIO ALVES TEODÓSIO
RELATOR
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